
Gasto mensal com internação por AIDS — 2000 (R$) 

351

TABELA 138 



Gasto mensal com internações por AIDS — 2000 (R$) 
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3.4.8.3 – Freqüência e gastos com 
procedimentos ambulatoriais em AIDS

– Procedimentos ambulatoriais por AIDS

Praticamente todos os Estados apresentaram crescimento da produção ambulatorial de procedimentos 
relacionados ao acompanhamento dos pacientes portadores de AIDS. O Distrito Federal se destaca com um 
crescimento de mais de 2.700%. Só no último ano, os procedimentos quadruplicaram em relação ao ano 
anterior (Tabela 139 e Gráfico 100). 

O Estado de Sergipe foi o único que apresentou diminuição do número de procedimentos ambulatoriais, 
notadamente no último ano (Tabela 139).

Em relação aos gastos com os procedimentos ambulatoriais, observa-se um crescimento superior a 100% no 
período (Tabela 140 e Gráfico 101). 

O Distrito Federal apresenta o maior crescimento (1.940%) (Tabela 140). 

Os Estados do Amapá e de Sergipe apresentaram redução de seus gastos ambulatoriais. 

A tendência observada, no ano 2000, foi de crescimento da freqüência e dos gastos com procedimentos 
ambulatoriais em AIDS (Tabelas 141 e 142, Gráficos 102 e 103). 
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Freqüência anual de procedimentos ambulatoriais em AIDS por UF 

354

TABELA 139 



Freqüência anual de procedimentos ambulatoriais em AIDS 
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Gasto anual com procedimentos ambulatoriais em AIDS por UF (R$) 
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Gasto anual com procedimentos ambulatoriais em AIDS (R$) 
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Freqüência mensal de procedimentos ambulatoriais em AIDS por UF - 2000 
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Freqüência mensal de procedimentos ambulatoriais em AIDS - 2000 
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Gasto mensal com procedimentos ambulatoriais em AIDS por UF - 2000 (R$) 
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Gasto mensal com procedimentos ambulatoriais em AIDS — 2000 (R$) 
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3.4.8.4 – Freqüência e gastos com 
hospital-dia em AIDS 

– Hospital-dia para AIDS 

O número de AIH com Hospital-dia para AIDS — tratamento intermediário entre a internação e o atendimento 
ambulatorial para pacientes que necessitam de procedimentos diagnóstico-terapêuticos realizados em 
ambiente hospitalar com medicação assistida, biópsias e pequenas intervenções cirúrgicas, sem 
permanecerem internados – cresceu cerca de 224% no período de 1995 a 2000 (Tabela 143 e Gráfico 104). 

Cinco Estados são responsáveis por esse crescimento: Paraná, Pernambuco, São Paulo, Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul (Tabela 143). 

Treze Estados não apresentaram produção para este procedimento no ano 2000. 

Os gastos com este item cresceram cerca de 250% no período (Tabela 144 e Gráfico 105). 

O Estado de Minas Gerais, apesar de apresentar um grande crescimento de procedimentos, reduziu seus 
gastos em cerca de 40% (Tabela 144). 
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Freqüência anual de hospital-dia em AIDS por UF 
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Freqüência anual de hospital-dia em AIDS
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Gasto anual com hospital-dia em AIDS por UF (R$) 
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Gasto anual com hospital-dia em AIDS (R$) 
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3.5 – Produção  hospitalar estratégica 

3.5.1 – Multirões de cirurgias eletivas 

Os mutirões de cirurgias eletivas tiveram início em 1999, com o objetivo de aumentar a oferta desses 
procedimentos, reduzir as fitas de espera e melhorar o acesso dos usuários do SUS a assistência médico em áreas 
específicas. Até 1998, os procedimentos cirúrgicos de catarata, próstata e varizes eram realizados apenas na 
rotina. 

3.5.1.1 – Freqüência e gastos com cirurgias 
de varizes 

No Brasil, estima-se que cerca de 35% das pessoas acima de 15 anos são portadoras de varizes. Esse número 
aumenta com a idade. Na faixa etária entre 30 e 40 anos, atinge 3% dos homens e 20% das mulheres. Aos 70 anos 
de idade, 70% dos indivíduos apresentam algum tipo de variz. 

Comparando-se o resultado obtido no ano 2000 com o de 1998, verifica-se que houve um incremento de 154,8%. 
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Os dados são analisados a seguir: 

No período compreendido entre 1995 e 2000, o procedimento de cirurgia de varizes oscilou positivamente em 
mais de 97% no país. Esse aumento se deu a partir de 1999, com a implantação da campanha de realização 
destas cirurgias pelo Ministério da Saúde, e sofreu uma nova acentuação no ano 2000 (Tabela 145 e Gráfico 
106). 

Os Estados que registraram os maiores índices de freqüência foram: Piauí, Amazonas, Goiás, Tocantins, Acre e 
Ceará, com mais de 400% de aumento no período (Tabela 145). 

Rio de Janeiro, Amapá e Distrito Federal apresentaram redução do número deste procedimento no período. 

A evolução dos gastos acompanha o movimento do número de procedimentos, não apresentando variações 
em relação ao descrito anteriormente. Totalizou, no período, um crescimento de mais de 213% (Tabela 146 e 
Gráfico 107). 

O Estado do Rio de Janeiro, apesar de apresentar diminuição de freqüência, teve elevação de gastos (41,2%) 
(Tabelas 145 e 146). 

Durante o ano de 2000, observou-se uma forte oscilação na freqüência, sem, no entanto, se configurar uma 
tendência de aumento do número de procedimentos. Nos meses de janeiro e fevereiro, ocorreu a 
continuação da campanha de 1999, dessa forma, a produção foi somada ao quantitativo de rotina no 
período. 

Em 2000, os gastos que se apresentavam elevados no início do ano tiveram uma forte queda no mês de março 
e, a partir daí, esses gastos apresentaram uma recuperação lenta até o final do ano, também explicada pelo 
exposto acima. 
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Freqüência anual de cirurgias de varizes  por UF 
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Freqüência anual de cirurgias de varizes 
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Gasto anual com cirurgias de varizes por UF (R$) 

371

TABELA 146 



Gasto anual com cirurgias de varizes (R$)
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3.5.1.2 – Freqüência e gastos com cirurgias 
de próstata

A hiperplasia prostática benigna apresenta-se com maior incidência de acordo com o aumento da idade, 
sendo bastante freqüente em homens com mais de 50 anos. A rotina não vinha conseguindo atender à essa 
demanda, principalmente em função da procura por cirurgias nos casos de câncer de próstata. O mutirão 
procurou responder à demanda reprimida. 

Comparando-se o resultado obtido no ano 2000 com aquele de 1998, verifica-se que houve um incremento de 
23,8% (Tabela 147). 

Os dados são analisados a seguir: 

O acréscimo do número de cirurgias de próstata, no período de 1995 a 2000, foi de cerca de 22%, sendo 
que, até 1998, esse número permaneceu estável, crescendo somente nos dois últimos anos (Tabela 147 e 
Gráfico 108).
Acre, Roraima e Mato Grosso foram os Estados que mais tiveram seus procedimentos aumentados no 
período. 

São Paulo, Piauí, Rio Grande do Sul e Distrito Federal apresentaram redução destes procedimentos no 
período analisado. 
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Durante o ano 2000, o comportamento do número de procedimentos de cirurgia de próstata é de 
estabilidade. 

A variação nos gastos, com este procedimento, foi acima de 58% no período e o comportamento é 
semelhante com a variação do número de procedimentos. A maior oscilação se deu de 1998 para 1999, 
cerca de 25% em um único ano (Tabela 148 e Gráfico 109). 

Apenas o Distrito Federal apresentou redução de gastos, no período, com este procedimento (Tabela 148). 

Durante o ano 2000, não se observou grandes variações ou tendências de elevação de gastos.

374



Freqüência anual de cirurgias de próstata por UF 
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Freqüência anual de cirurgias de próstata 
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Gasto anual com cirurgias de próstata por UF (R$) 
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TABELA 148 



Gasto anual com cirurgias de próstata (R$) 
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3.5.1.3 – Freqüência e gastos com cirurgias de 
cataratas

No Brasil, estima-se que, em 1998, existiam cerca de 600 mil pessoas cegas por catarata e que, a cada ano, 
surjam cerca de 120 mil novos casos. 

Com a realização de mais de 500 mil cirurgias no período de dois anos, espera-se, nos próximos três anos, 
eliminar a demanda reprimida. 

Os dados são analisados a seguir: 

A evolução do número de cirurgias de catarata, no período, foi da ordem de mais de 91%. 0 crescimento, 
até 1998, embora contínuo, era lento. Em 1999, observa-se um grande aumento, que, mesmo tendo caído 
em 2000, ainda se mantém bem acima da média anterior (Tabela 149 e Gráfico 110). 

Tocantins, Mato Grosso, Rio Grande do Norte, Paraíba, Sergipe e Pará foram os Estados que tiveram o 
crescimento mais acentuado, acima de 400% no período de 1995 a 2000 (Tabela 149). 

Os Estados de Rondônia e do Rio de Janeiro tiveram os menores índices de crescimento (abaixo de 25%), 
enquanto o Amapá apresentou redução (-90,3%). 
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Em 2000, após uma estabilização de quatro meses, observou-se uma tendência de crescimento que se 
manteve nos últimos meses do ano. 

A variação de gastos com cirurgia de catarata, no período, foi da ordem de 114,4%, com uma nítida 
acentuação a partir de 1999 (Tabela 150 e Gráfico 111). 

Os Estados que mais tiveram seus gastos aumentados foram os mesmos onde cresceu o número de 
procedimentos (Tabela 150). 

A evolução dos gastos do ano 2000 acompanha a variação de procedimentos, com o menor nível de 
produção em abril e o pico de gastos em outubro. 

380



Freqüência anual de cirurgias de catarata por UF 
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Freqüência anual de cirurgias de catarata 
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Gasto anual com cirurgias de catarata por UF (R$) 
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Gasto anual com cirurgias de catarata (R$) 
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3.5.1.4 – Freqüência e gastos com
fotocoagulação a laser

Iniciada no ano 2000, visa ampliar a oferta e o acesso ao diagnóstico e ao tratamento especializados para a 
população diabética com problemas de retinopatia. 

A fim de melhorar a capacidade tecnológica dos serviços de oftalmologia do SUS, foram firmados convênios 
com hospitais universitários, secretarias estaduais e municipais de Saúde, para implantação e implementação 
de 33 centros de referência para o tratamento da retinopatia diabética, em 22 Estados da federação, no 
valor total de R$ 6,4 milhões. 

O sistema de registro da freqüência da Fotocoagulação a Laser passou por alterações importantes com a 
mudança da tabela ambulatorial em 1999. Até outubro desse ano, o procedimento a laser existia através de 
um único código (814) para o conjunto dos procedimentos de Terapia em Oftalmologia III. Em outubro de 
1999, criou-se um código específico para cada tipo de laser, no qual encontra-se a Fotocoagulação a Laser 
(19.063.02-4). Esse desmembramento provocou alterações importantes nos quantitativos e dificulta a análise 
do período de 1995 a 2000. 

Se considerarmos que o quantitativo de 1999 foi de 76.816 procedimentos em Terapia Oftalmológica III e que, 
em 2000, o quantitativo de Fotocoagulação a Laser foi de 60.420 procedimentos, podemos constatar um 
crescimento direto na produção de procedimentos para tratamento da retinopatia diabética. 
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Os dados desses atendimentos são analisados a seguir: 

No país, este procedimento apresentou um aumento de cerca de 24% no período. No entanto, após um 
crescimento continuado nos últimos cinco anos, inclusive com um grande incremento em 1999, observa-se 
uma queda acentuada no ano 2000, retornando a patamares de 1996, em conformidade com a explicação 
acima (Tabela 151 e Gráfico 112). 

Os Estados que mais obtiveram crescimento, no período, acima de 100%, foram Bahia, Pernambuco e Rio 
Grande do Sul (Tabela 151). 

Santa Catarina, Amazonas, Paraná e Goiás, este com uma redução que se aproximou de 100%, foram os que 
mais diminuíram os seus procedimentos no período. 

O salto da produção no Maranhão, no ano 2000, chama a atenção e pode ser explicado, em parte, pelo fato 
de o Estado ter recebido recursos para a implantação do Centro de Referência em Retinopatia Diabética e 
pelo estimulo devido à campanha ser extrateto. 

O gasto apresentado pelo Maranhão, em 2000, também chama a atenção, pois supera, em muito, o que 
vinha sendo praticado pelo Estado, sendo explicado, em parte, pelo motivo anteriormente citado (Tabela
152).

Durante o ano 2000, a maior queda ocorreu no primeiro semestre, com uma pequena recuperação, seguida 
de estabilização, no segundo. 

A variação de gastos também acompanhou o observado descrito anteriormente, com uma queda, em 2000, 
justificada pela forma de apropriação também descrita anteriormente  (Tabela 152 e Gráfico 113).
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Freqüência anual de fotocoagulação a laser por UF 
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Freqüência anual de fotocoagulação a laser 
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Gasto anual com fotocoagulação a laser por UF (R$) 
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Gasto anual com fotocoagulação a laser (R$) 
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3.5.2 – Transplantes 

Nesta área, foram adotadas medidas visando a reduzir a fila de espera de transplantes, que vão desde a 
organização do Sistema Nacional de Transplantes (SNT) até alterações na forma e no valor do pagamento da 
cirurgia e fornecimento de medicamentos para os pacientes transplantados: 

1 – Coordenação Nacional do SNT – implantada em agosto de 1998. 

2 – Centrais Estaduais e Regionais de Transplantes – implantadas, até dezembro de 2000, 20 Centrais Estaduais de 
Transplantes e 3 Regionais. 

3 – Grupo Técnico de Assessoramento em Transplantes – criado em agosto de 1998, reúne médicos 
transplantadores, Ministério da Saúde, Conselho Federal de Medicina, Associação Médica Brasileira e 
Ministério Público. 

4 – Central Nacional de Transplantes – criada em 16 de agosto de 2000, articula o trabalho das Centrais Estaduais 
e provê os meios para as transferências de órgãos entre Estados. 

5 – Acordo com as companhias aéreas – formalizado, em janeiro de 2001, um Termo de Cooperação com 15 
empresas aéreas. Esse acordo tem garantido o transporte gratuito de órgãos e, eventualmente, de equipes 
médicas responsáveis pela retirada de órgãos. De agosto de 2000 a janeiro de 2001, já foram transportados 
entre Estados, nesse sistema, 85 órgãos e/ou tecidos para transplantes. 

6 – Comissões Intra-hospitalares de Transplantes – estabelecida a obrigatoriedade de existência nos hospitais 
com UTI do Tipo II ou III, nos hospitais de referência para Urgência e Emergência e nos hospitais 
transplantadores. O objetivo é aumentar a captação de órgãos. Cada comissão articula, em seu hospital, o 
processo de captação, com a abordagem da família para doação e o contato com a Central Estadual de 
Transplantes. 
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7 – Criação de Bancos de Órgãos e Tecidos – criados os bancos e estabelecidas as normas de funcionamento e 
cadastramento, em 2000, dos seguintes: 

Banco de Válvulas Cardíacas 
Banco de Olhos (córneas) 
Banco de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário (transplante de medula) 
Banco de Ossos (enxertos de ossos e tecidos ligamentosos) 

8 – Alteração da Lei dos Transplantes – alterada por Medida Provisória em outubro de 2000. Retirou-se o registro 
da manifestação de vontade – "doador" ou "não doador" – nas carteiras de identidade e de habilitação. A 
obrigatoriedade dessa manifestação, que, no início, parecia promissora para o sistema, revelou-se um 
grande problema. Além disso, foi consolidada a obrigatoriedade da consulta à família para autorização da 
doação e retirada de órgãos. 

9 – Registro Nacional de Doadores de Órgãos e Tecido – criado o Registro Nacional de Doadores em outubro de 
2000, em substituição à manifestação nas carteiras de identidade e de habilitação. 

10 – Inclusão, na Tabela do SUS, de novos procedimentos relacionados a transplantes – em 1998, foram incluídos 
os seguintes procedimentos na Tabela: 

busca ativa de doador de órgãos para transplantes 
acompanhamento pós-transplante 
transplante de pâncreas 
transplante simultâneo de pâncreas e rim 
medicamentos para transplantados 
busca internacional de medula óssea, coleta e transporte (1999) 

11 – Reestruturação e Reajuste da Tabela de Transplantes – em janeiro de 2001, a Tabela de Procedimentos de 
Transplantes foi revisada. Foram incorporados á ela os valores relativos ao FIDEPS para os hospitais que não 
recebiam esse incentivo, o que representou um aumento de 75%. 
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3.5.2.1 – Análise dos dados 

Alguns números dos transplantes:  

Transplantes Realizados por Ano: 

Crescimento entre 1995 e 2000: 52,4% 

Valores Totais Gastos em Transplantes (cirurgias, medicamentos e procedimentos associados) por Ano, em R$ 

Crescimento entre 1995 e 2000: 100,8% 

As diferenças em relação à publicação anterior – Assistência Hospitalar no SUS, Ministério da Saúde 2000, 1.SUS 
(BR) – devem-se às formas diferentes de apropriação dos gastos. 

Os dados dos transplantes serão analisados por grupos de órgãos. 
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3.5.2.2 – Freqüência e gastos com 
transplante renal 

Entre 1995 e 2000, o número de transplantes renais cresceu cerca de 55% no país (Tabela 153 e Gráfico 114). 

Goiás, Mato Grosso do Sul e Amazonas foram os Estados que registraram o maior crescimento, acima de 350% 
(Tabela 153). 

Santa Catarina, Rio de Janeiro, São Paulo e Espírito Santo cresceram em torno de 100% (de 92% a 139%) e 
foram os maiores responsáveis pelo crescimento global do número de transplantes renais no país. 

O Distrito Federal, o Paraná e a Bahia apresentaram diminuição da execução deste procedimento, sendo que 
o último, da ordem de mais de 60%. 

Cinco Estados não realizaram nenhum transplante renal neste período: Acre, Rondônia, Roraima, Amapá e 
Tocantins. Os Estados de Sergipe e Paraíba apresentaram produção ínfima e intermitente no período. 

Maranhão, Rio Grande do Norte e Pará só apresentaram produção no último ano. 

Os procedimentos que se mantinham estáveis até 1998 tiveram uma forte tendência de crescimento nos dois 
anos seguintes (Tabela 153 e Gráfico 114). 

A evolução do número de procedimentos, durante o ano 2000, apresenta ligeira tendência de crescimento. 

Os gastos com estes procedimentos cresceram acima de 105% no período (Tabela 154 e Gráfico 115).  
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A análise de sua distribuição é a mesma da produção. 

Os gastos que se mantinham estáveis até 1998 tiveram uma forte tendência de crescimento nos dois anos 
seguintes. 

A evolução dos gastos, durante o ano 2000, apresenta ligeira tendência de crescimento. 
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Freqüência anual de transplante renal por UF 
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Freqüência anual de transplante renal 
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Gasto anual com transplante renal por UF (R$) 
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Gasto anual com transplante renal (R$) 
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3.5.2.3 – Freqüência e gastos com transplante 
de pulmão 

A produção de transplantes pulmonares só ocorreu, no período de 1995 a 2000, no Estado do Rio Grande do 
Sul, com um pequeno número de eventos (Tabela 155). 

O Estado do Rio de Janeiro realizou 3 transplantes de pulmão no ano 2000. 

Foi registrado um crescimento de cerca de 100% no número de procedimentos (Tabela 155 e Gráfico 116). 

O gasto com este procedimento cresceu acima de 140% (Tabela 156 e Gráfico 117). 
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